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DECRETO        N°    183         DE      06          DE        OUTUBRO          DE        1975 

 

 

"Aprova o Regimento Interno 
daSecretaria da Fazenda" 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso de suas atribuições que lhe confere o 
item IV, art. 35 da Constituição e, tendo em vista o disposto no art. 8º,item III, e  art.9ºdo Decreto nº 97, de 
15 de março de 1975, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1.°Fica aprovado o Regimento Interno da Secretaria da Fazenda que com este baixa, 
assinado pelo respectivo Secretario de Estado. 

Art. 2.°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Rio Branco, 06 de outubro de 1975,87ºda República, 73º do tratado de Petrópolis e 14º do 
Estado do Acre. 

 

GERALDO GURGEL DE MESQUITA 

Governador do Estado 

 

EDSON CARDOSO NUNES 

Secretário da Fazenda 
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ESTADO DO ACRE 
 

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

 

TÍTULO I 

DA FINALIDADE 

 

Art. 1.° A Secretaria de Estado da Fazenda é o órgão da admistração estadual direta que tem a 
seu cargo a gestão política financeira, tributária e contábil do Estado. 

Art. 2.° Incumbe à Secretaria de estado da Fazenda a sistematização, coordenação, execução e  
avaliação das atividades relacionadas com as seguintes áreas: 

1 - Política Financeira e Fiscal 

2 -  Administração Tributária: tributação, fiscalização e arrecadação 

3 - Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria 

4 - Administração Patrimonial 

 

TÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO 

 

Art. 3.° A Secretaria de Estado da Fazenda compreende órgãos diretamente subordinados e 
órgãos vinculados. 

Art. 4.°Os órgãos subordinados, de âmbito estadual, apresentam a seguinte estrutura básica: 

a) órgão de assistência direta e imediata ao Secretário: 

1. Gabinete do Secretário 

b) órgãos setoriais dos sistemas de administração, comunicação social, planejamento e 
coordenação: 

1. Coordenadoria de Administração 

2. Coordenadoria de Comunicação Social 

3. Coordenadoria de Planejamento e Coordenação 

c) órgãos centrais de direção superior de atividades específicas: 

4. Departamento de Administração Tributária 

4.1. Centro de Informações Econômico-Fiscais 

4.2. Divisão de Arrecadação e Fiscalização 

4.3. Divisão de Controle de Arrecadação 

4.4. Divisão de Análise e Orientação Tributária 

5. Contadoria Geral 

5.1. Divisão de Contabilidade Setorial 

5.2. Divisão de Contabilidade Consolidada 

5.3. Divisão de Patrimônio do Estado 

6. Departamento de Administração Financeira 

6.1. Divisão de Receita 

6.2. Divisão de Despesa 

7. Auditoria Financeira 
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Parágrafo Único.  A Contadoria Geral, o Departamento de Administração Financeira e a 
AuditoriaFinanceira constituem-se em órgão centrais dos respectivos sistemas. 

Art. 5.°As Agências da Fazenda estadual, integrantes daestrutura do Departamento de 
Administração Tributária sãoórgãos de execução local dos serviços fazendários nosmunicípios e, terão o 
nível de seção. 

Parágrafo único. Os Postos Fiscais, localizados segundo asconveniências do serviço, integram a 
estrutura doDepartamento de Administração Tributária, subordinando-seao setor de Fiscalização. 

Art. 6.° O Conselho de Contribuintes e o Banco do Estado doAcre S/A são órgãos vinculados à 
Secretaria da Fazenda. 

 

TÍTULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Art. 7.°A Secretaria de Estado da Fazenda será dirigida porum Secretário de Estado, nomeado 
em comissão pelo chefedo poder executivo. 

Art. 8.°Os dirigentes dos órgãos subordinados, de direção eassessoramento superior, serão 
nomeados em comissão peloGovernador do Estado, mediante proposta do Secretário daFazenda. 

Art. 9.°Os chefes de divisões e seções serão designadospelo Secretário da Fazenda. 

Art. 10. A Coordenação de Planejamento adotará ametodologia de administração por objetivos. 

 

TÍTULO IV 

DA COMPETÊNCIA 

CAPÍTULO I 

DA COMPETÊNCIA DA SECRETARIA 

 

Art. 11.Compete à Secretaria de Estado da Fazenda: 

1 - Assessorar o Governador do Estado em matéria fazendária,notadamente na formulação das 
políticas Tributária eFinanceira do Estado; 

2 - dirigir, superinteder, orientar, coordenar, avaliar e controlaros serviços de fiscalização, 
cobrança, arrecadação,recolhimento, informação e controle dos tributos e demaisrendas do estado, salvo 
quando tais atribuições foremcometidas a outros órgãos; 

3 - superinteder, orientar e controlar as atividades da administraçãofinanceira e contábil, fazendo 
cumprir, na esferaadministrativa, as normas da Legislação Tributária e deContabilidade Pública, 
emanadas dos Governos Federal eEstadual; 

4 - supervisionar as atividades de entidades da administraçãoindireta, no que se refere a 
observância das normas deadministração financeira; 

5 - apresentar ao Governador do Estado as contas relativasao exercício anterior; 

6 - apresentar ao Governador do Estado a programaçãofinanceira para o exercício seguinte; 

7 - promover o estudo, celebração e execução de convênios,acordos e contratos em nome do 
Estado, sobre a sua áreade competência; 

8 - registrar e fiscalizar os bens patrimoniais do Estado e fixarnormas para seu uso. 

 

 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS 
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SEÇÃO I 

DO GABINETE DO SECRETÁRIO 

 

Art. 12. Ao Gabinete, órgão de assistência direta e imediataao Secretário compete: 

1 - assessorar o Secretário em suas funções derepresentação social e de relacionamento com 
entidadespúblicas, privadas e o público em geral; 

2 - estabelecer entrosamento com os demais órgãosestaduais, com referência à elaboração e à 
proposição deanteprojetos de leis e de decretos, de minutas de portariase atos normativos; 

3 - assessorar o Secretário em assuntos de natureza jurídica. 

4 - coordenar as atividades ligadas às informações, no âmbitoda Secretaria da Fazenda; 

5 - manter o controle da documentação sigilosa destinada àSecretaria da Fazenda ou dela 
originada; 

6 - elaborar a programação das atividades da Secretaria,controlar a tramitação e andamento dos 
processossubmetidos à decisão do titular da Pasta e, de ordemdeste, despachar e ordenar a instrução de 
todas asmatérias encaminhadas ao Gabinete; 

7 - exercer quaisquer outras atribuições que lhe foremcometidas. 

 

SEÇÃOII 

DA COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Art. 13. A Coordenadoria de Administração, órgão setorialdo respectivo sistema, é responsável 
pela execução econtrole, no âmbito da Secretaria da Fazenda, das normasrelativas a pessoal, material e 
serviços gerais fixadas peloórgão central. 

Art. 14.À Coordenadoria de Administração compete: 

1 - executar e controlar os planos, programas e orçamentosreferentes às atividades do pessoal, 
material, patrimônio,finanças, contabilidade, documentação, transportes ecomunicações internas da 
Secretaria; 

2 - dirigir e controlar as atividades próprias de transportes,arquivos reprografia e mordomia; 

3 - assistir o Secretário na elaboração e revisão de normascomplementares, de caráter interno, 
referente àadministração geral; 

4 - velar pelo cumprimento da Legislação referente àsatividades da administração geral. 

Art. 15.A Coordenadoria de Administração compreende: 

- Seção de Serviços Gerais 

- Seção Financeira 

- Seção de Pessoal 

- Contadoria Setorial 

 

SUBSEÇÃOI 

DA SEÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS 

 

Art. 16.A Seção de Serviços Gerais é o órgão incumbido dedesempenhar as atividades 
institucionais da Secretaria deEstado da Fazenda, concernentes à administração dematerial, patrimônio, 
documentação, comunicação etransporte. 

Art. 17. À Seção de Serviços Gerais, competeespecificamente: 
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1 - programar e executar os serviços gerais no âmbito daSecretaria da Fazenda; 

2 - proceder a aquisição, recebimento, distribuição erecuperação dos materiais de consumo 
epermanente; 

3 - supervisionar a aquisição, registro, classificação, guarda,conservação e permuta de livros, 
publicação e outrosdocumentos; 

4 - proceder ao recolhimento, registro, distribuição, numeraçãoe expedição da correspondência 
oficial e papeis referentesàs atividades da Secretaria da Fazenda; 

5 - executar as atividades relacionadas com o cadastramento,proteção, conservação e limpeza 
dos bens móveis eimóveis; 

6 - encarregar-se da elaboração de padrões e especificaçõesde materiais; 

7 - propor a alienação do material inservível ou desnecessário; 

8 -fornecer e controlar o serviço de transporte de pessoas emateriais; 

9 -manter em boa guarda e conservancia as mercadoriasapreendidas e recolhidas ao depósito; 

10 - proceder a leilões de mercadorias apreendidas. 

 

SUBSEÇÃOII 

DA SEÇÃO FINANCEIRA 

 

Art. 18.A Seção Financeira tem por objetivo preparar eefetuar pagamentos, processamento e 
liquidação de despesasreferentes a Secretaria de Estado da Fazenda, verificando asua legalidade.  

Art. 19.  A seção Financeira compete especialmente: 

1 - extrair empenhos e notas de provisão; 

2 - elaborar demonstrativos mensais referentes às despesas,segundo a classificação por 
categorias econômicas e porprogramas; 

3 - controlar a movimentação de recursos de modo aassegurar sua correspondência durante o 
exercício, emrelação às dotações orçamentárias atribuídas à Secretariada Fazenda; 

4 - extrair cheques ou ordens bancárias e controlar a suaemissão; 

5 - Controlar as contas bancárias; 

6 - Preparar dados justificativos de solicitação de créditosadicionais; 

7- efetuar os pagamentos regularmente autorizados 

 

SUBSEÇÃO III 

DA SEÇÃO DE PESSOAL 

 

Art. 20.  A seção de Pessoal é o órgão incumbido dedesempenhar as atividades institucionais da 
Secretaria deEstado da Fazenda, concernentes à administração do pessoal. 

Art. 21. À Seção de Pessoal, compete especificamente: 

1 - encarregar-se da elaboração e revisão de normasreferentes a pessoal; 

2 - executar as atividades de administração de pessoal; 

3 - providenciar a lotação de pessoal, tendo em vista asaptidões e conhecimentos destes; 

4 - colaborar com a assessoria de Administração nacoordenação e aplicação ao pessoal lotado 
na secretariada Fazenda, da sistemática de promoções que foradotada; 

5 - executar os serviços de apuração de frequência, escala deférias e outros da mesma natureza, 
relacionadas com opessoal integrante dos órgãos da secretaria; 
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6 - preparar os atos de designação, dispensa, punição,concessões de diárias, ajudas de custo e 
outros, parahomologação do secretário de estado da Fazenda; 

7- propor modificações nas diretrizes gerais e normaspertinentes à administração de pessoal da 
Secretaria; 

8-aplicar, no que se refere às decisões sobre aadministração de pessoal, no âmbito da 
secretaria, oEstatuto dos Funcionários Públicos Civis do estado e aLegislação Trabalhista. 

 

SUBSEÇÃOIV 

DA CONTADORIA SETORIAL 

 

Art. 22. A Contadoria Setorial compete executar as funçõesdiscriminadas no artigo 52 referente 
às atividades daSecretaria da Fazenda. 

§ 1.°A Contadoria Setorial subordina-se tecnicamente àContadoria geral, órgão central do 
sistema contábil e,administrativamente, à Coordenadoria de Administração. 

§ 2.°Enquanto não houver ato formal do Secretário, aContadoria Setorial da Fazenda continuará 
localizando-se naContadoria Geral, subordinando-se a esta técnica eadministrativamente. 

 

SEÇÃOIII 

DA COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

Art. 23. A coordenadoria de Comunicação Social, órgãosetorial do respectivo sistema, é 
responsável: 

1 - pelo levantamento e fornecimento à imprensa de noticiasde interesse da Secretaria; 

2 - pela Coordenação das atividades de relações públicas daSecretaria com as demais 
entidades; 

3 - pela execução de programas visando a mobilidade popularem favor dos objetos da 
Administração Fazendária; 

4 - peladesincumbência de outros encargos que lhe forematribuídos pelo Secretário. 

 

SEÇÃO IV 

DA COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO 

 

Art. 24.À Coordenadoria de Planejamento (CPC), órgãosetorial do sistema estadual de 
planejamento e Coordenação,compete: 

1- propor as diretrizes para o planejamento global daSecretaria, em consonância com o 
Planejamento Estadual; 

2 - promover estudos e pesquisas setoriais, bem como aidentificação de novas potencialidades e 
fontes derecursos; 

3 - elaborar o plano operativo anual, inclusive o orçamentoprograma da Secretaria; 

4 - supervisionar e controlar as atividades de programaçãofinanceira; 

5 - elaborar ou participar da elaboração de projetosespecíficos, inclusive os de modernização 
institucional daSecretaria; 

6 - examinar e rnanifestar-se previamente sobre propostas dealteração orçamentária relativas 
àSecretaria; 

7- exercer o controle físico, técnico e financeiro, a avaliação eo acompanhamento das atividades 
da Secretaria; 
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8- promover o funcionamento aos níveis superiores doSistema, das informações para controle, 
avaliação eacompanhamento das atividades da Secretaria; 

9 - promover orientação normativa aos setores deplanejamento das entidades vinculadas à 
Secretaria; 

10 -executar outras atribuições correlatas que lhe foremcometidas. 

 

SEÇÃO V 

DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Art. 25.Ao Departamento de Administração Tributária(DAT), órgão central de direção superior da 
administraçãotributária do Estado, compete: 

1 - planejar, supervisionar, coordenar, executar e avaliar asatividadesde administração tributária 
do Estado; 

2 - propor medidas de aperfeiçoamento e regulamentação doCódigo Tributário estadual e outras 
de política fiscal etributária; 

3 - interpretar e aplicar a legislação fiscal e correlata,relacionada com a área de suas atribuições, 
baixandoinstruções normativas; 

4 - acompanhar a execução da política tributária e fiscal eestudar os seus efeitos na economia do 
Estado; 

5 - dirigir, supervisionar, orientar e coordenar os serviços defiscalização, cobrança, arrecadação, 
recolhimento econtrole dos tributos e demais rendas do Estado, salvoquando tais atribuições forem 
cometidas a outros órgãos; 

6 - apresentar proposta de previsão da receita tributáriaestadual e promover o acompanhamento, 
análise econtrole em suas variações globais, setoriais e regionais; 

7 - promover medidas destinadas a compatibilizar aarrecadação com os níveis previstos na 
programaçãofinanceira do Governo; 

8 - desenvolver sistema de coleta, elaboração e divulgação deinformações econômico-fiscais; 

9 - julgamento, em primeira instância, dos processos fiscais; 

10 -assessorar o Secretário em assuntos de sua área decompetência. 

Art. 26 - O Departamento de Administração tributáriacompreende: 

1 - Centro de Informações Econômico-Fiscais 

1.1 Seção de Cadastro 

1.2 Seção de Apuração de Dados 

1.3 Seção de Informações 

2 - Divisão de Arrecadação e Fiscalização 

2.1 Agências da Fazenda Estadual 

2.2 Postos Fiscais 

2.3 Grupamento de Fiscalização 

3 - Divisão de Controle da Arrecadação 

3.1 Seção de Controle e Lançamento da Arrecadação 

3.2 Seção de Controle da Receita e Débitos Fiscais 

4 - Divisão de Análise e Orientação Tributária. 

 

SUBSEÇÃOI 
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DO CENTRO DE INFORMAÇÕESECONÕMICOFISCAIS 

 

Art. 27.  O Centro de Informações Econômico-Fiscais é órgãode apoio do Departamento de 
Administração Tributária com aincumbência de corrigir, cadastrar, classificar, catalogar earmazenar as 
informações de carátertributário, objetivando ofuncionamento eficaz do aparelhoarrecadador-flscalizador 
doEstado e na manutenção de informações, tendo em vista atroca de dados de que trata o Sistema 
Nacional Integrado deInformações Econômico-Fiscais. 

Art. 28.  O Centro de Informações Econômico-Fiscaiscompreende: Seção de Cadastro, Seção de 
Apuração deDados e Seção de Informações. 

 

UNIDADE I 

DA SEÇÃO DE CADASTRO 

 

Art. 29. À Seção de Cadastro compete especialmente: 

1 - planejar, dirigir, orientar, coordenar, controlar e avaliar osserviços de cadastramento; 

2 - manter atualizado o cadastro dos contribuintes do Estado,nominalmente, por endereço, n° de 
inscrição e código deatividades econômicas; 

3 - receber, conferir e analisar as alterações cadastrais; 

4 - efetuar estudos para identificação e mensuração decontribuintes, com a respectiva 
localização espacial, alémde outros necessários ao trabalho tributário e à açãofiscalizadora; 

5 - estudar e propor a conveniência de ajustes, convênios oucontratos, tendo em vista a permuta 
de informaçõescadastrais, com órgãos públicos e privados; 

6 - executar outras atividades correlatas ou afins. 

 

UNIDADE II 

DA SEÇÃO DE APURAÇÃO DE DADOS 

 

Art. 30.   À Seção de Apuração de Dados competeespecialmente: 

1 - promover o levantamento de dados econômicos efinanceiros mediante entendimento com o 
órgão de 

Processamento de Dados e Órgãos Fazendários; 

2 - manter atualização sistemática de registro, arquivamento eestocagem de dados e 
informações  obtidas dos diversosÓrgãos Fazendários, pela natureza desses elementos; 

3 - controlar a contenção e utilização de documentos fiscais,mediante informações enviadas pelo 
Órgãos Regionais; 

4 - manter contatos com órgãos Fazendários para obtençãode dados econômico-fiscais; 

5 - providenciar a coleta, registro e crítica de dadoseconômico-fiscais relacionados com a receita 
estadual,para atendimento aos Órgãos Fazendários; 

6 - controlar prestação de serviços de processamento dedados, observando o cumprimento de 
ajustes a convênios,os padrões de qualidade dos servidores e, aracionalização do intercambio de 
informações; 

7 - executar outras atividades correlatas ou afins. 

 

UNIDADE III 

DA SEÇÃO DE INFORMAÇÕES 
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Art. 31.À seção de informações compete especialmente: 

1 - fornecer dados estatísticosnecessários à elaboração deestudos sobre a conduta fiscal e 
categoria decontribuintes; 

2 - manter o intercambio de informações com as Unidades daFederação em cumprimento com 
os termos do Convenioque estabeleceu o Sistema Nacional Integrado deInformações Econômico-Fiscais; 

3 - colaborar no estabelecimento de normas, rotinas e fluxodos sistemas de coleta, codificação, 
processamento, análise, cadastramento e disseminação dos dadoslevantados, de forma a assegurar 
qualidade euniformidade das informações; 

4 - fornecer os elementos estatísticosnecessários àelaboração de estudos analíticos das 
influencias erepercussões do sistema tributário do Estado sobre suaconjuntura Econômico-Financeira; 

5 - elaborar padronização da metodologia do sistema deinformações, adaptando-a ao 
desenvolvimento dostrabalhos e à administração da Secretaria de Estado daFazenda; 

6 - executar outras atividades correlatas e afins. 

 

SUBSEÇÃOII 

DA DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 32. A Divisão de Arrecadação e Fiscalização é órgão deapoio do Departamento de 
Administração Tributária,cumprindo-lhe a supervisão, coordenação e controle dasatividades da 
arrecadação e fiscalização dos TributosEstaduais, através das Agencias da Fazenda Estadual, 
PostosFiscais e Agentes do Grupamento de Fiscalização. 

Ari. 33. A Divisão de Arrecadação e Fiscalização compreende: Agências da Fazenda Estadual, 
Postos Fiscais eGrupamento de Fiscalização Volante e Local. 

 

UNIDADE I 

AGENCIAS DA FAZENDA ESTADUAL 

 

Art. 34. As agências da Fazenda Estadual são órgãos deação local, subordinados Divisão de 
Arrecadação e Fiscalização, incumbidas da arrecadação da receita pública, suaclassificação e 
recolhimento, na áreade sua jurisdição, deacordo com as normas que forem baixadas pelo 
Departamentode Administração Tributária. 

Art. 35.  Compete especialmente às Agencias de FazendaEstadual: 

1 - lançar e arrecadar impostos, taxas e quaisqueroutrasreceitas estabelecidas em lei e dar 
quitação aosrespectivos contribuintes, controlandoo recolhimento dosdébitos parcelados,  exatidãode 
cálculos de correçãomonetária, juros e multas; 

2 -exercer o controle da arrecadação através de conferênciados documentos de arrecadação; 

3 - exigir prestação de contas dos fiscais incumbidos dereceber tributos; 

4 - registrar suprimento do numerário e prestar contas atravésda remessa, no prazo em que for 
estabelecido, à Divisãode Arrecadação e Fiscalização; 

5 - proceder o preparo do processo fiscal administrativo; 

6 - manter registro dos débitos vencidos e não pagos nosprazos regulamentares; 

7 - remeter periodicamente à Chefia do Departamento deAdministração Tributária os 
elementosnecessários  àinscrição da dívida ativa; 

8 - controlar, na sua circunscrição, as atividades inerentes àautorização para confecção e 
autenticação de documentosfiscais; 

 9 -manter em ordem o cadastro de contribuintes de suacircunscrição; 
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10 -receber e encaminhar à Divisão de informações Econômico-Fiscais os pedidos de inscrições, 
suas baixas ealterações; 

11 -organizar e manter atualizado o registro de pagamento do ICM dos contribuintes de sua 
jurisdição; 

12 -efetuar as avaliações necessárias ao lançamento ecobrança do Imposto de Transmissão de 
Bens Imóveis edireitos a eles relacionados; 

13 -orientar os contribuintes sobre as obrigações tributárias;  

14 -dar irrestrita cobertura à fiscalização;  

15 -encaminhar processos de autos de infração aos órgãoscompetentes; 

16 -expedir certidões negativas de débitos à FazendaEstadual, ouvidos os órgãos envolvidos; 

17 -executar outras atividades correlatas ou afins. 

 

UNIDADE II 

DOS POSTOS FISCAIS 

 

Art. 36.  Os Postos Fiscais são órgãos de ação localsubordinados à Divisão de Arrecadação e 
Fiscalização,incumbidos da fiscalização de mercadorias em trânsito, bemcomo da ação fiscal. 

Art. 37.Aos Postos Fiscais compete especialmente: 

1 - exercer a ação fiscal de controle sobre trânsito demercadorias; 

2 - arrecadar tributos e multas regularmente devidos pormercadorias em trânsito, inclusive as 
encontradas empoder de qualquer pessoa, recolhendo as importâncias noprazo que Ihes forem indicados; 

3 - reter, para averiguação, documentos fiscais de mercadoriasem trânsito, fornecendo ressalvas 
para oacompanhamento das mesmas, ao respectivo destino; 

4 - prestar informações e apresentar relatórios periódicos,propondo medidas que julgar 
necessárias ou oportunas,para defesa dos interesses da Fazenda e melhoria dosserviços existentes; 

5 - visar guias, notas fiscais e outros documentos queacompanham mercadorias quando de 
acordo com asnormas fiscais; 

6 - executar outras funções correlatas que Ihes foremcometidas. 

Art. 38.  Por conveniência administrativa, o Diretor doDepartamento de Administração Tributária 
poderá subordinaradministrativamente, os Postos Fiscais dos municípios dointerior, às respectivas 
Agências da Fazenda Estadual. 

 

UNIDADE III 

DO GRUPAMENTO DE FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 39.  O Grupamento de Fiscalização é o órgão executivoda fiscalização fazendária, incumbido 
da orientação prática,sistematização e consequente distribuição das atividades dosGrupos de 
Fiscalização. 

Art. 40.  Ao Grupamento de Fiscalização competeespecialmente: 

1 - planejar e executar a atividade fiscal, analisando osresultados em forma de relatório sintético, 
que seráenviado à Chefia, mensalmente; 

2 - distribuir os Agentes da Fiscalização, determinando suascompetências e promover o 
remanejamento periódico dosmesmos, nas diversas áreas da fiscalização, dentro dafunção; 

3 - coligir, examinar, selecionar e preparar elementosnecessários á fiscalização de rendas; 

4 - instaurar a ação fiscal e informar processos; 
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5 - orientar contribuintes no que concerne à legislaçãotributária em vigor; 

6 - executar outras atividades correlatas ou afins. 

 

ITEM I 

DO GRUPO DE FISCALIZAÇÃO VOLANTE 

 

Art. 41.O Grupo de Fiscalização Volante compreende osAgentes de atividades executando 
tarefas relacionadas com aorientação e fiscalização dos contribuintes da FazendaEstadual, em todo o 
território do Estado. 

Art. 42. Ao Grupo de Fiscalização Volante competeespecialmente: 

1 - examinar escritas de contribuintes, confrontandoelementos e, se necessário, recorrer a outras 
fontes que semostrem válidas para a fiscalização; 

2 - fiscalizar a existência e autenticidade, emestabelecimentos sujeitos ao pagamento de ICM, de 
livrose registros fiscais instituídos pela legislação especifica, evisá-Ios se necessário: 

3 - examinar os comprovantes de quitação dos tributos nosdocumentos em poder dos 
contribuintes; 

4 - fiscalizar a evasão ou fraude no pagamento dos impostos; 

5 - realizar plantões fiscais e relatórios sobre a fiscalizaçãoefetuada; 

6 - lavrar autos de infração e apreensão, bem como termos deexame de escrita, 
responsabilidade, intimação edocumentos correlatos; 

7 - fiscalizar as mercadorias e documentos em trânsito peloEstado; 

8 - fiscalizar a inscrição dos contribuintes; 

9 - cobrar tributos e multas regularmente devidos sobremercadoria em trânsito, quando 
desacompanhadas dadocumentação fiscal necessária ou esta não estiver emordem; 

10 -avaliar estoque e lavrar termo de verificação, entrada esalda de mercadorias; 

11 -executar outras atividades correlatas ou afins. 

 

ITEM II 

DO GRUPO DE FISCALIZAÇÃO LOCAL 

 

Art.43.O Grupo de Fiscalização Local compreende osagentes de atividade externa, executando 
tarefas relacionadascom a orientação e fiscalização dos contribuintes, na sede daAgência da Fazenda 
Estadual. 

Art. 44.Ao Grupo de Fiscalização Local Compete odesempenho de todas as atividades 
relacionadas no artigo 42,a serem exercidas no perímetro urbano. 

 

 

SUBSEÇÃO III 

DA DIVISÃO DE CONTROLE DA ARRECADAÇÃO 

 

Art.45.  A Divisão de Controle da Arrecadação é o órgão deapoio do Departamento de 
Administração Tributária incumbidade controlar a arrecadação dos tributos estaduais, orientandoe 
fiscalizando osserviços de cobranças, arrecadação erecolhimento dos tributos e demais rendas do 
Estado,executados através da rede própria ou através da redebancária. 

Art. 46.  A Divisão de Controle de Arrecadação compreende: 



A imagem não pode ser exibida. Talvez o computador não tenha memória suficiente  
para abrir a imagem ou talvez ela esteja corrompida. Reinicie o computador e abra o  
arquivo novamente. Se ainda assim aparecer o x vermelho, poderá ser necessário  
excluir a imagem e inseri-la novamente.

 

 

 

 

ESTADO DO ACRE 
 

- Seção de Controle e Lançamento da Arrecadação; 

- Seção de Controle da Receita de Débitos Fiscais. 

 

UNIDADE I 

DA SEÇÃO DE CONTROLE E LANÇAMENTO DAARRECADAÇÃO 

 

Art. 47.  À seção de controle e Lançamento da Arrecadaçãocompete especialmente: 

1 - preparar demonstrativos da arrecadação da receitatributária, segundo os diferentes tributos; 

2 - receber e conferirdiariamente radiogramas das Agênciasdo Interior, referentes aos tributos 
arrecadados e, efetuar olançamento no demonstrativo do fluxo diário; 

3 - manter atualizado o registro da arrecadação do Estado,por unidade arrecadadora; 

4 - proceder o lançamento e controle da arrecadação efetuadapelos diversos órgãos estaduais e 
estabelecimentosbancários autorizados; 

5 - elaborar demonstrativos do ICM arrecadado mensalmente,por unidades arrecadadoras; 

6 - elaborar mapas mensais e anuais da arrecadação,fornecendo dados atualizados para a 
apuração de índicesde participação dos municípios na arrecadação dostributos estaduais. 

 

UNIDADE II 

DA SEÇÃO DE CONTROLE DA RECEITAE DÉBITOS FISCAIS 

 

Art. 48.À Seção de Controle da Receita e Débitos Fiscaiscompete especialmente: 

1 - manter atualizado o registro de processos instaurados pelafiscalização, em tramitação da 
Divisão de Análise eOrientação Tributária e no Conselho de Contribuintes; 

2 - sugerir a expedição de instruções relativas à cobrança dedébitos parcelados; 

3 - manter atualizado o registro de autos de infração lavradospela fiscalização, de forma a 
assegurar perfeito controle deseu andamento; 

4 - colaborar com a Procuradoria Geral do Estado no controleda Dívida Ativa; 

5 - colaborar nos estudos relacionados com oaperfeiçoamento da cobrança da Dívida Ativa; 

6 - manter a Divisão de Arrecadação e Fiscalização informadaquando ao vencimento de débitos 
parcelados; 

7 - manter organizado os arquivos de documentos dearrecadação; 

8 - efetuar, após o devido deferimento cálculos para oparcelamento de débitos; 

9 - elaborar Extrato de Listagem das Mercadorias procedentesde outros Estados, encaminhando 
às diversas unidadesarrecadadoras; 

10 - elaborar, mensalmente, mapa totalizadordo ICM constantedos produtos do Convênio nº AE-
1/73 e encaminhar àReceita Federal; 

11 -manter o controle de produtos IN NATURA, devidamenteregistro em livros próprios; 

12 -elaborar os cálculos necessários à apuração dos índices percentuais da Conta de 
Participação dos Municípios, naforma do Decreto-Lei 1.216, de 09 de maio de 1972. 

 

SUBSEÇÃOIV 

DA DIVISÃO DE ANÁLISEE ORIENTAÇÃO TRIBUTÁRIA 
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Art. 49.  A Divisão de Análise e Orientação Tributária é órgãode apoio do Departamento 
deAdministração Tributária,incumbido da análise dos resultados da atuação fiscaltributáriae orientação 
técnica. 

Art. 50.   À Divisão de Análise e Orientação Tributáriacompete especialmente: 

1 - Efetuar análise da atuação fiscal e tributária, redigindorelatório mensal com sugestões que 
visem obtenção decrescente melhoria; 

2 - Prestar assistência técnica a chefia e a outros setoresdoDepartamento, quando solicitado; 

3 - Orientar equipes ou grupos de trabalho específicos dosetor da fiscalização; 

4 - proceder a avaliação dos trabalhos executados pelafiscalização e arrecadação com vistas a 
conseguir omáximo de efetividade e atuação do sistema Fiscalizador; 

5 - emitir parecer nos processos fiscais objeto de julgamentoou decisão na esfera administrativa; 

6 - desenvolver programas de treinamento do pessoalenvolvido no sistema de tributação e 
fiscalização. 

 

SEÇÃO VI 

DA CONTADORIA GERAL 

 

Art. 51.  À Contadoria geral, órgão central de direção superiordo sistema de contabilidade do 
Estado, compete: 

1 - controlar a execução da contabilidade orçamentária,financeira e patrimonial do Estado; 

2 - propor o plano de contas geral a ser adotado e orientar asua aplicação; 

3 - controlar e efetuar a escrituração das operações de créditorealizadas pelo Governo; 

4 - efetuar a escrituração das receitas e despesasorçamentárias vinculadas a fundos especiais e 
ao Fundode Participação dos Estados; 

5 - opinar em assuntos de contabilidade pública,especialmente sobre a organização contábil dos 
órgãos daadministração direta e indireta; 

6 - efetuar o registro e controle das operações de crédito porantecipação de receitas; 

7 -consolidar em balanços gerais do Estado, os balançosorçamentários, financeiros e 
patrimoniais apresentadospelos órgãos setoriais, fazendo-os acompanhar dequadros demonstrativos das 
operações realizadas noexercício; 

8 - propor ao Secretário da Fazenda alterações das normasde contabilidade, visando a sua 
adaptação àsnecessidades de ordem funcional e à eficácia de seusresultados; 

9 - indicar os assuntos que aconselham a realizaçãodeauditoria, em face dos elementos 
analisados; 

10 -acompanhar e indicar as flutuações de disponibilidadejunto a estabelecimentos financeiros e 
a disposição dosórgãos da Administração Indireta, inclusive FundosEspeciais, evidenciando-Ihes as 
posições mensais; 

11 -fiscalizar a exatidão dos lançamentos feitos nas contasgovernamentais por seus agentes 
financeiros, banqueirosou correspondentes, e manter registro das operaçõesrealizadas por ordem e por 
conta do Governo do Estado,representando sobre as que devam ser regularizadas ouque dependem 
declassificação; 

12 -escriturar e controlar as despesas relacionadas com"Restos a Pagar", bem como os 
"Depósitos", a Dívida Ativae as contas de responsabilidade; 

13 -manter registro dos agentes afiançados, agentesrecebedores e tesoureiros ou pagadores; 

14 -organizar os balancetes mensais e as correspondentesdemonstrações das operações 
contabilizadas a seu cargo; 
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15 -consolidar a tomada de contas dos ordenadores dedespesa, agentes recebedores, 
tesoureiros ou pagadores,dos responsáveis por suprimento de fundos e por estoque,à vista dos 
elementos fornecidos pelas Contadoriassetoriais; 

16 -preparar as contas e o relatório relativos ao exercício anterior; 

17 - elaborar as Prestações de Contas de acordo com asexigências dos Tribunais competentes; 

18 -registrar e fiscalizar os bens patrimoniais do Estado e fixarnormas para a sua utilização; 

19 -elaborar normas gerais para a Contabilidade do Estado. 

Art. 52.   A Contadoria Geral compreende: 

- Divisão de Contabilidade Setorial 

- Divisão de Contabilidade Consolidada 

- Divisão de Patrimônio do Estado. 

 

SUBSEÇÃOI 

DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE SETORIAL 

 

Art. 53.  À Divisão de Contabilidade Setorial, como órgão deapoio da Contadoria Geral, compete 
contabilizar a receita e adespesa, de acordo com as normas que forem expedidas peloórgão central e, 
especialmente: 

1 - acompanhar a execução orçamentária dos órgãos de suajurisdição, contabilizando a receita e 
a despesa de acordocom a documentação que lhe for submetida, devidamenteclassificada, 
representando à autoridade competentesempre que encontrar erros, omissões, enganos einobservâncias 
de preceitos legais; 

2 - representar aos chefes das repartições quanto ao atrasoou não recebimento de elementos de 
escrituração oucontrole; 

3 -impugnar, mediante representação, quaisquer atosreferentes a despesas sem a existência de 
crédito, quantoimputada à dotação imprópria ou exceda os limitespreviamente fixados em lei ou em atos 
reguladores deexecução orçamentária anual; 

4 - registrar a responsabilidade dos portadores deadiantamento a funcionários para serviços, 
procedendo àtomada de contas quando for observado o prazo fixadopara comprovação, quando 
impugnada a comprovação,pelo ordenador da despesa; 

5 - organizar e expedir nos padrões estabelecidos, osbalancetes mensais das operações de 
receita e despesapatrimonial, bem como as demonstrações contábeisrecomendados, até o dia 10 (dez) 
subsequente; 

6 - fazer tomada de contas anual, no prazo máximo de 180(cento e oitenta) dias do 
encerramento do exercício, dosordenadores, agentes, inclusive dos responsáveis porestoques bem como, 
imediatamente, as tomadas decontas necessárias, quando for verificado que determinadaconta não foi 
prestada, ou que ocorreu, desfalque, desviode bens ou outra irregularidade de que resulte prejuízo para 
os cofres públicos; 

7 - fazer levantamentos periódicos, pelo menos de seis emseis meses, das despesas inscritas 
em "Restos a Pagar" edos créditos escriturados em depósitos, propondo àContadoria Geral a exclusão 
dos que se tornareminsubsistentes depois de ouvida a repartição interessada; 

8 - fazer demonstrativos mensais das responsabilidades apuradas, encaminhando-as ao 
órgãocompetente,visando a sua regularização, instaurando a respectivatomada de contas, se dentro de 
30 (trinta) dias não secomprovar a normalização; 

9 - organizar demonstrativos mensais da Dívida Ativacontabilizada, para acompanhamento de 
sua cobrançapelos órgãos competentes; 

10 -contabilizar os bens móveis e equipamentos em uso nosórgãos operacionais de sua 
jurisdição, bem assim osestoques, de acordo com as recomendações baixadaspela Contadoria Geral, 
confrontando o resultado dosinventários físicos com a escrita a seu cargo tendo emvista o reflexo da 
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execução orçamentária sobre osmesmos, e representando à autoridade competente sempre que dessas 
verificações encontrar erros, omissões,enganos e inobservância dos preceitos legais. 

 

SUBSEÇÃOII 

DA DIVISÃO DE CONTABILIDADECONSOLIDADA 

 

Art. 54. A Divisão de Contabilidade Consolidada é o órgãoda Contadoria Geral incumbido de 
consolidar, de acordo comas normas expedidas, os registros referentes à ContabilidadeOrçamentária, 
Financeira e Patrimonial efetuados pela Divisãode Contabilidade Setorial. 

Art. 55. À Divisão de Contabilidade Consolidada compete: 

1 - proceder a supervisão técnica das atividades da Divisãode Contabilidade Setorial; 

2 - proceder o levantamento dos Balancetes mensais e doBalanço Geral do Estado referente ao 
exercício; 

3 - consolidar os Balanços Anuais da Administração Direta eIndireta; 

4 - elaborar a Prestação de Contas que o Governador deveapresentar à Assembléia Legislativa; 

5 - elaborar as Prestações de Contas relativas aos recursosfederais; 

6 - executar demais atividades correlatas ou afins que lheforem cometidas. 

 

SUBSEÇÃOIII 

DA DIVISÃO DE PATRIMONIO DO ESTADO 

 

Art. 56.   A Divisão de Patrimônio do Estado é o órgãoencarregado do registro, controle e 
supervisão do patrimônio do Estado, bem como a expediçãode normas relativas à suautilização. 

Art. 57.  À Divisão de Patrimônio do Estado competeespecialmente: 

1 - manter registro atualizado dos bens móveis e imóveispertencentes ao Estado; 

2 - fixar normas para uso e alienação dos bens móveis esupervisionar a sua conservação; 

3 - fixar normas para utilização dos bens imóveis alugados oucedidos a servidores ou entidades 
públicas e privadas; 

4 - fixar preços e controlar os recebimentos dos alugueis depróprios do Estado, obedecendo, o 
que dispuser, alegislação especifica; 

5 - manter cadastro atualizado referente aos imóveis doEstado, e sobre os responsáveis pela 
utilização; 

6 - arquivar os projetos de engenharia relativos aos própriosque o Estado construir ou adquirir; 

7 - elaborar sistema que permita perfeito controle de apuraçãode responsabilidade dos usuários 
ou responsáveis pelopatrimônio do Estado; 

8 - executar demais atividades correlatas ou afins que lheforem cometidas. 

 

SEÇÃO VII 

DO DEPARTAMENTO DEADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

 

Art. 58. O Departamento de Administração Financeira é oórgão central de direção superior do 
respectivo sistema,competindo-lhe: 

1 - elaborar normas gerais de administração financeira a seraplicado pelos órgãos da 
administração direta e indireta; 
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2 - fiscalizar o pontual recolhimento aos cofres do TesouroEstadual ou a exata observância da 
destinação previstaem lei, dos dividendos ou lucros atribuídos ao Estado; 

3 - fiscalizar o pontual e regular recolhimento das receitas doEstado; 

4 - manifestar-se, previamente, nos casos de subscrição ouaquisição de ações de capital por 
parte do Estado, bemcomo nos casos de alienação ou transferência das que jálhe pertencem; 

5 - elaborar e controlar a programação financeira daAdministração Direta; 

6 - superintender, controlar e executar os serviços depagamento do Estado; 

7 - realizar o controle de pagamentos das despesas deexercícios anteriores, as inscritas como 
"Restos a Pagar",pensões especiais, dívida pública e consignações, decompetência da Fazenda 
Estadual, encarregando-se dosprocessos pertinentes; 

8 - elaborar cronograma de desembolso de cotas mensais deacordo com a programação 
financeira; 

9 - manter registro analítico da movimentação dos recursosoriundos das diversas fontes; 

10 -manter atualizado fichário de leis, decretos e regulamentose instruções sobre administração 
financeira; 

11 -guardar valores do Estado ou a ele caucionados; 

12 -executar outras atividades correlatas ou afins que lheforem cometidas. 

Art. 59.  O Departamento de Administração Tributáriacompreende: 

- Divisão de Receita 

- Divisão de Despesa 

 

SUBSEÇÃOI 

DA DIVISÃO DA RECEITA 

 

Art. 60.A Divisão da Receita é o órgão de apoiodo Departamento de Administração Financeira 
incumbido de: 

1 - registrar e controlar, analiticamente, os ingressos; 

2 - elaborar eficiente sistemática de controle eacompanhamento dos ingressos recolhidos ao 
Tesouro 

Estadual, tanto os de origem orçamentária comoextra orçamentária; 

3 - analisar o comportamento dos ingressos em função daprogramação financeira estabelecida; 

4 - acompanhar e controlar a movimentação dos ingressosefetuados pela rede bancária; 

5 - executar outras atividades afins ou correlatas que lheforem cometidas. 

 

SUBSEÇÃOII 

DA DIVISÃO DE DESPESA 

 

Art. 61.A Divisão de Despesa é o órgão de apoio doDepartamento de Administração Financeira, 
incumbido de: 

1 - elaborar a programação de desembolso em articulaçãocom a Divisão da Receita; 

2 - preparar as Ordens de Liberação de Cotas; 

3 - elaborar demonstrativos da execução financeira; 

4 - arquivar os papeis e documentos de despesas; 
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5 - controlar a movimentação dos recursos pela redebancária; 

6 - manter registros especiais de atos suspensivos ouimpeditivos de pagamento; 

7 - manter cadastro atualizado das procurações com registrosdistintos dos outorgantes e dos 
outorgados, dando baixanas que perderem eficácia jurídica; 

8 - escriturar e manter em dia os lançamentos referentes aospagamentos e/ou liberações de 
cotas efetuadas,procedendo a, no mínimo, dois balanços anuais; 

9 - proceder o recolhimento, em tempo hábil, dos descontosefetuados em folhas de pagamento 
em favor de entidadespúblicas ou privadas; 

10 -manter controle da execução orçamentária; 

11 -executar demais atividades afins ou correlatas que lheforem cometidas. 

 

SEÇÃO VIII 

DA AUDITORIA FINANCEIRA 

  

Art. 62.  A Auditoria Financeira é o órgão Fiscal daSecretaria de Estado da Fazenda, incumbido 
de executarAuditorias Técnico-Contábil - Financeira - Arrecadadora juntoaos órgãos de administração 
direta, indireta ou privada, quevenha a celebrar contratos com o Poder Público, visando asalvaguarda dos 
bens, a verificação da exatidão e daregularidade das contas e da boa execução do 
orçamento,observadas as normas legais expedidas, mantendo registroatualizado dos ordenadores de 
despesas e dos responsáveis por dinheiro, valores e bens públicos. 

Art. 63.   À Auditoria Financeira compete: 

1 - examinar a legalidade das despesas realizadas pelosórgãos da Administração Direta e 
Indireta do Estado; 

2 - examinar a legalidade da aplicação de recursos oriundosdo Estado por entidades, às quais 
tenham sido concedidosauxílios e subvenções; 

3 - verificar a existência de dinheiros, bens e outros valores,quando for o caso; 

4 - apresentarrelatórios circunstanciados das auditoriasrealizadas, mantendo assentamento dos 
órgãosfiscalizados; 

5 - coordenar o serviço de tomada de contas a cargo dosórgãos competentes; 

6 - registrar os ordenadores de despesa e os responsáveis por dinheiros, valores e outros bens 
públicos, consolidandoas relações e encaminhá-Ias ao Secretário da Fazendapara remessa à Assembleia 
Legislativa; 

7 - examinar os relatórios anuais das atividades dos órgãosde contabilidade analítica, sugerindo 
as providênciascabíveis; 

8 - relacionar e manter atualizados os nomes dos membros deConselhos Fiscais ou outros 
órgãos de controle,representantes da Secretaria da Fazenda, nas entidadesda Administração Indireta. 

 

CAPITULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIADO PESSOAL 

SEÇÃO I 

 

Art. 64. O Secretário de Estado da Fazenda é o assessorimediato do Governador do Estado nos 
assuntoscompreendidos na área da competência da Secretaria,cabendo-lhe, em nível hierárquico 
superior, a supervisão,direção, orientação, coordenação, avaliação e controle dasatividades dos órgãos 
da Secretaria. 

Art. 65.  Compete privativamente ao Secretário da Fazenda: 
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1 - subscrever os atos do Governador que se relacionarem com a Secretaria de estado da 
Fazenda; 

2 - expedir atos normativos para a boa execução das leis, decretos e regulamentos relativos à 
Secretaria da Fazenda; 

3 - apresentar ao Governo do Estado, anualmente, relatório analítico das atividades do órgão 
que dirige; 

4 - comparecer à Assembleia Legislativa, nos casos e para os fins indicados na Constituição 
Estadual; 

5 - avocar processos fiscais e decidir como autoridade de primeira instancia, reformando 
inclusive despachos proferidos pelos dirigentes dos órgãos subordinados; 

6 - representar o estado em reuniões de secretários de Fazenda; 

7 - delegar poderes, dentro das limitações da Constituição e da Lei; 

8 - aplicar o princípio de equidade na decisão dos processos fiscais, por proposta dos órgãos 
julgadores ou por iniciativa própria; 

9 - expedir portarias de movimentação do pessoal da Secretaria, designar ou dispensar 
funcionários para oexercício de funções gratificadas do quadro da Secretaria; 

10 -opinar de maneira conclusiva sobre os assuntos decompetência dos respectivos órgãos, 
submetidos àdecisão superior; 

11 -propor ao Governador do Estado, os nomes parapreenchimento dos cargos de direção dos 
órgãos dasecretaria, bem como a exoneração dos mesmos; 

12 -determinar a instauração de inquérito administrativo e arealização de sindicância, ou adotar 
as providências queconsiderar necessárias á apuração de responsáveis porirregularidades constatadas 
no ambiente da secretaria; 

13 -elogiar e aplicar penas disciplinares, propondo à superiorautoridade a imposição de 
penalidade que exceda a suaalçada; 

14 -apresentar à Secretaria de Planejamento até o dia 30 domês de junho de cada ano, a 
proposta orçamentária dasecretaria da fazenda, para o exercício seguinte; 

15 -despachar com o Governador do estado os assuntos dacompetência da Secretaria da 
Fazenda. 

 

SEÇÃO II 

DOS DIRIGENTES DOS ÓRGÃOSSUBORDINADOS 

 

Art. 66. Compete genericamente aos dirigentes dasCoordenadorias, da Auditoria Financeira, do 
Departamento deAdministração Tributária, do departamento de AdministraçãoFinanceira e da Contadoria 
Geral: 

1 - assessorar direta e pessoalmente o Secretário da Fazendano estudo e solução dos 
problemas situados na área decompetência dos respectivos órgãos; 

2- despachar com o Secretário e mantê-Io permanenteinformado a respeito das atividades 
desenvolvidas peloórgão sob sua direção; 

3 - opinar de maneira conclusiva sobre os assuntos decompetência dos respectivos órgãos, 
submetendo-os àdecisão superior, quando couber; 

4 - praticar atos de chefia com relação ao pessoal que lhe forimediatamente subordinado, tais 
como aplicar penalidadesdisciplinares, conferir elogios, aprovar escalas de férias eoutros atos; 

5 - propor ao secretário da Fazenda os nomes parapreenchimento das funções de 
assessoramento do órgãoque dirige; 

6 - assinar atos de movimentação do pessoal dentro dosórgãos e repartições subordinadas. 
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Art. 67.  Especificamente compete ao Chefe de Gabinete doSecretário da Fazenda, além das 
atribuições mencionadas noart. 12 

1 - dirigir, coordenar e supervisionar as atividades doGabinete do Secretário da Fazenda; 

2 - despachar com o Secretário da Fazenda e mantê-lopermanentemente informado dos 
trabalhos iniciados, emdesenvolvimento ou concluídos nos diversos órgãos daSecretaria; 

3 - exercer a direção geral, a coordenação, a orientação e afiscalização dos trabalhos da 
secretaria; 

4 - estabelecer comunicações com os Coordenadores edemais chefes das repartições 
fazendárias, tendo em vistareunir subsídios ou esclarecimentos indispensáveis aoinicio ou 
prosseguimento da elaboração de estudos eprojetos a elas ligados ou correlatos; 

5 - reunir periodicamente os servidores investidos de cargos efunções de chefia, direção e 
assessoramento, a fim deestabelecer providências ou normas necessárias a boaexecução dos trabalhos 
da Secretaria; 

6 - exercer outras atribuições correlatas ou afins que lheforem cometidas. 

Art. 68.  Compete especialmente aos Diretores deAdministração Tributária, de Administração 
Financeira,Contador Geral, Coordenadores de Planejamento, deAdministração e de Comunicação Social, 
além das atribuiçõesdos órgãos que dirigem: 

1 - planejar, coordenar e supervisionar a execução dosserviços a cargo do órgão de que for 
titular; 

2 - assinar, conjuntamente com o Secretário, empenhos,ordens bancárias, cheques e quaisquer 
documentosnecessários à execução da despesa das UnidadesOrçamentárias de que sejam titulares ou, 
referentes aoutros órgãos em que haja interveniência da Secretaria daFazenda na execução do processo, 
de acordo com a áreade competência de cada um; 

3 - baixar instruções delegando poderes ou atribuições aosdirigentes dos órgãos subordinados; 

4 - propor normas, especificações e instruções com vista àexecução dos trabalhos; 

5 - reunir periodicamente os dirigentes de órgãossubordinados para debates de assuntos de 
suacompetência; 

6 - apresentar, ao Secretário da Fazenda, relatório dasatividades do órgão que dirige; 

7 - reunir os dados que forem necessários à elaboração daproposta orçamentária, para o 
exercício financeiroseguinte; 

8 - dirimir dúvidas suscitadas pelas Repartições subordinadasrelativamente a execução dos 
serviços a seu cargo; 

9 - Assinar correspondência a expedientes emanados dosrespectivos órgãos ou subscrevê-Ios, 
juntamente com oSecretário, quando se fizer necessário. 

Art. 69.  Compete aos Dirigentes do Centro de InformaçõesEconômico-Fiscais, das Contadorias 
Setoriais e aos Chefesde Divisão: 

1 - organizar e controlar a execução dos serviços a cargo doórgão respectivo; 

2 - assessorar os dirigentes dos órgãos a que estiveremsubordinados, em assuntos de sua 
competência; 

3 - propor normas, especificações e instruções, tendo emvista a boa execução dos trabalhos; 

4 - levantar as necessidades de pessoal do órgão que dirige,e encaminhar ao superior 
hierárquico, proposta para o seuatendimento; 

5 - apresentar aos diretores a que forem subordinados,trimestralmente, relatórios analíticos das 
atividades dosórgãos que dirigem; 

6 - apresentar a proposta orçamentária do órgão que chefia; 

7 - baixar ordens de serviços; 

8 - delegar atribuições a seus subordinados. 

Art. 70. Aos Chefes de Seção compete em caráter coletivoe individual: 
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1 - supervisionar, orientar, avaliar e controlar as atribuiçõespermanentes, periódicas ou 
ocasionais cometidas à suaunidade; 

2· assistir o Chefe imediato na solução dos assuntos de suacompetência; 

3 - apresentar, anualmente, aos superiores hierárquicos,relatórios das atividades de sua unidade; 

4 - colaborar na formulação dos planos e programas; 

5 - fornecer dados da unidade que dirige, para a elaboraçãoda proposta orçamentária. 

 

SEÇÃO III 

DOS DIRIGENTES DOS ÓRGÃOSREGIONAIS E LOCAIS 

SUBSEÇÃOI 

DIVISÃO DE ARRECADAÇÃOE FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 71. Compete especificamente ao Chefe da Divisão deFiscalização e Arrecadação: 

1 - supervisionar, dirigir, acompanhar e controlar as atividadesde arrecadação e fiscalização dos 
órgãos locais daFazenda; 

2 - dirigir a execução dos planos e programas da fiscalizaçãoe arrecadação; 

3 - movimentar os servidores designados para o serviço defiscalização, de acordo com as 
necessidades e dentro daorientação do Diretor do Departamento de AdministraçãoTributária; 

4 - tomar conhecimento das reclamações de contribuintescom relação ao comportamento da 
fiscalização,providenciandoa sua verificação e encaminhamento àsolução adequada; 

5 - propor ao Diretor a remoção de funcionário porconveniência do serviço; 

6 - avaliar o merecimento, os boletins de frequência, e aatribuição de pontos; 

7 - inspecionar as repartições arrecadadoras, realizando averificação geral dos livros, talões de 
quitação deimpostos, guias, comprovantes de depósitos bancários e aconferência dos saldos em dinheiro 
e em bancos; 

8 - ordenar a imediata remessa ao órgão competente, dossaldos e disponibilidade de cada 
Agência, mesmo antes doprazo estabelecido, assim que julgue conveniente; 

9 - examinar as instalações das repartições arrecadadoras epostos fiscais, os móveis, balanças e 
demais bens doEstado, bem como a higiene e condições de conforto esegurança dos locais de trabalho; 

10 -relatar e tomar as medidas necessárias de qualquerirregularidade observada na escrituração, 
prestações decontas e recolhimento de saldos pelos Agentes daFazenda estadual ou responsáveis; 

11 -verificar nos Cartórios e Promotoras o andamento dacobrança da dívida ativa do Estado e 
representar ao órgãocompetente sobre quaisquer irregularidades encontradas; 

12 -propor ao Diretor a designação ou dispensa de chefes deAgencias, justificando as 
respectivas propostas; 

13 - impor penas disciplinares, propondo à superior autoridade a imposição de penalidade que 
exceda à sua alçada; 

14 - propor a criação ou extinção de agências ou Postos Fiscais assim como, a transferência de 
local dos mesmos; 

15 -articular-se como o Centro de Informações Econômico-Fiscais a fim de procederem o 
cadastramento dos contribuintes, além de coleta de dados e informações econômico-fiscais; 

16 - examinar, quando couber, os registros referentes aos autos de infração e parcelamento de 
débitos fiscais, a tramitação de processos que aos mesmos se referirem, bem como o encaminhamento 
pelos contribuintes aos órgãos competentes; 

17 - verificar o cumprimento das normas que estabelecem prazos para prestação de informações 
nos processos relativos à inscrição inicial, renovação de inscrição, transferência e baixa de firma; 
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18 - verificar o cumprimento das normas relativas à fiscalização de estabelecimentos e de 
mercadorias em trânsito; 

 19 - orientar a fiscalização na colaboração da repressão ao contrabando e sua devida 
coordenação com os órgãos federais; 

20 - instruir os órgãos subordinados quanto a orientação a ser dada aos contribuintes no 
cumprimento de suas obrigações tributárias; 

21 - providenciar distribuição de material de acordo com as requisições dos órgãos locais; 

22- sugerir medidas que visem aperfeiçoar a mensuração os trabalhos do pessoal do quadro 
fisco-arrecadador, quanto à padronização e uniformidade dos serviços executados; 

23 -requisitar suprimento de numerário e remeter para as Agências da Fazenda Estadual; 

24 - expedir atos administrativos para a execução dos serviços de arrecadação e fiscalização e 
de outras tarefas realizadas pelo pessoal que lhe é subordinado e colaborar com os demais órgãos 
fazendários no estudo e na solução de problemas técnico-fiscais e administrativos; 

25 -praticar todos os demais atos necessários ao bom desempenho das funções bem como 
exercer outros encargos que lhe forem confiados pelos Dirigentes dos órgãos a que estiver subordinado.    

 

SUBSEÇÃOI 

DOS DIRIGENTES DE AGÊNCIAS DA FAZENDA ESTADUAL E POSTOS FISCAIS 

 

Art. 72.  Aos dirigentes de Agências da Fazenda Estadual e de Postos Fiscais, compete: 

1 - praticar atos de direção com relação ao pessoal lotado nas respectivas repartições, tais como 
expedir boletins de merecimento, aplicar penas disciplinares, elogiar funcionários, aprovar escalas de 
férias e outros atos da mesma natureza; 

2 -dirigir a execução de todos os serviços a cargo da repartição, zelando pela disciplina, ordem, 
pontualidade e assiduidade dos funcionários bem como pelo atendimento dos contribuintes e do público 
em geral; 

3 -  exibir ao Chefe da Divisão de Fiscalização e Arrecadação todos os livros e documentos, 
dinheiro, valores e outros papéis da Repartição, proporcionando-lhe a abertura do cofre, para as 
conferências que forem julgadas necessárias; 

4 -comunicar por escrito ao Chefe da Divisão de Controle de Arrecadação e ao Chefe da Divisão 
de Fiscalização e Arrecadação, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, a falta de recolhimento de qualquer 
valor por funcionário incumbido de arrecadar tributos, sob pena de responsabilidade do chefe da 
repartição como conivente pela retenção indevida de dinheiro público; 

5 -designar funcionários, para os serviços dos Postos Fiscais, estabelecendo escala de plantão, 
sistema de rodízio e outras medidas necessárias à fiscalização de mercadorias em trânsito. 

 

SEÇÃOIV 

DOS FUNIONÁRIOS FISCAIS 

 

Art. 73.  Aos funcionários fiscais compete especificamente: 

1 -velar pela fiel execução das leis, regulamentos e demais atos normativos fazendários, 
orientando o contribuinte para o cumprimento das obrigações fiscais; 

2 - proceder, no interesse da Fazenda Pública, ao exame das escritas dos contribuintes; 

3 - proceder o confronto entre elementos das escritas dos estabelecimentos, recorrendo, se 
necessário, a outras fontes; 

4 - proceder o levantamento de matérias primas e outros produtos sujeitos a tributos estaduais, 
empregados na fabricação e acondicionamento de produtos tributados; 
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5 -pesquisar e coletardados em repartições públicas, federais, estaduais, municipais e 
autarquias, relativos a pagamentos de tributos, fornecimento de mercadorias, elaboração de contratos e 
outros elementos subsidiários, para confronto de assentamentos de escrita fiscal ou comercial do 
contribuinte;  

6 - reter mercadorias, máquinas, rótulos, notas fiscais, faturas, guias e livros de escrituração, em 
situação irregular, quando necessário à comprovação da infração ou falsificação, ou quando possuídos, 
com intenção de fraude, lavrando o competente termo; 

7 - instaurar a ação fiscal e informar processo; 

8 - visar documentos fiscais; 

9 - solicitar, quando necessário ao desempenho de duas funções, auxílio das autoridades 
administrativas ou da Força Pública; 

10 - permanecer no local de trabalho e comunicar à respectiva repartição a ocorrência de 
afastamento; 

11 - apresentar relatórios sobre os serviços executados; 

12 - executar tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelos Agentes e Inspetor Fiscal; 

13 -exercer vigilância sobre mercadorias em trânsito em logradouros públicos, empresas 
transportadoras, armazéns gerais, frigoríficos, matadouros, depósitos e mercadores ambulantes; 

14 - cobrar tributos e multas regularmente devidos sobre mercadorias em trânsito, sempre que 
estejam desacompanhadas dos documentos fiscais necessários ou estes não estiverem em ordem; 

15 - reter para averiguação, documentos fiscais de mercadorias em trânsito, fornecendo ressalva 
para o acompanhamento dos mesmos ao respectivo destino. 

Art. 74.  Aos funcionários fiscais será permitido o livre acesso, em qualquer ocasião, a 
estabelecimentos produtores, industriais, comerciais, clubes sociais, casas de divertimento e todos os 
demais locais onde se exerçam atividades sujeitas ao pagamento de tributos devidos ao Estado, por ele 
arrecadados ou onde possam se encontrar mercadorias ou processar a sua circulação, com a finalidade 
de executar os serviços que lhe são atribuídos.  

 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 75.  As atribuições específicas dos chefes dos órgãos integrantes da estrutura da Secretaria, 
quando não explicitadas, referem-se às atividades de direção, coordenação, supervisão e execução, 
relacionadas com as respectivas competências conferidas aos órgãos no presente Regimento. 

Art. 76.  Ficam criadas na estrutura da Secretaria da Fazenda as seguintes funções gratificadas, 
correspondentes às chefias dos respectivos órgãos: 

SÍMBOLO                                               FUNÇÃO                                                             QUANT. 

F - 1        -       Centro de Informações Econômico-Fiscais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .       1 

F - 1        -       Divisão de Arrecadação e Fiscalização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      1 

F - 1        -       Divisão de Controle da Arrecadação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      1 

F - 1        -       Divisão de Análise e Orientação Tributária. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .       1 

F - 1        -       Divisão de Contabilidade Setorial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     1 

F - 1        -       Divisão de Contabilidade Consolidada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     1 

F -1        -       Divisão de Patrimônio do Estado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     1 

F - 1        -       Divisão de Receita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     1 

F - 1        -       Divisão de Despesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     1 

F - 3        -       Seção de Serviços Gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      1 
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F - 3        -       Seção Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      1 

F - 3        -       Seção de Pessoal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      1 

F - 3        -       Seção de Cadastro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .       1 

F - 3        -       Seção de Apuração de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      1 

F - 3        -       Seção de Informações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      1 

F - 3        -       Seção de Controle e Lançamento da Arrecadação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .       1 

F - 3        -       Seção de Controle da Receita e Débitos Fiscais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .       1 

 

Parágrafo único.  Enquanto não vigorar os níveis salariais dos cargos classificados como de 
direção e assessoramento superior, a coordenadoria de Administração corresponderá à função gratificada 
símbolo F-1. 

Art. 77. Os funcionários que promoverem arrecadação de tributos e multas e deixarem de 
recolher o produto da receita no prazo regulamentar, ficarão sujeitos ao pagamento de 10% (dez por 
cento) sobre o total da quantia retida, sem prejuízo das demais sanções administrativas e penais cabíveis. 

Art. 78.  É vedado o deslocamento de funcionários fiscais para o exercício de funções estranhas 
às atividades específicas do Departamento de Administração Tributária, exceto para o exercício de cargos 
em comissão.  

Art. 79.  Os atos baixados pelas autoridades que compõema Secretaria da Fazenda obedecerão 
aos critérios constantes da tabela anexa. 

 

EDSON CARDOSO NUNES 

Secretário da Fazenda 
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